
 

 

 

 

 

QUESTÕES DE DIREITOS REAIS 

 

1) (XXX EOU) Lucas, um grande industrial do ramo de couro, decidiu ajudar Pablo, seu amigo 

de infância, na abertura do seu primeiro negócio: uma pequena fábrica de sapatos. Lucas doou 

50 prensas para a fábrica, mas Pablo achou pouco e passou a constantemente importunar o 

amigo com novas solicitações. Após sucessivos e infrutíferos pedidos de empréstimos de toda 

ordem, a relação entre os dois se desgasta a tal ponto que Pablo, totalmente fora de controle, 

atenta contra a vida de Lucas. Este, porém, sobrevive ao atentado e decide revogar a doação 

feita a Pablo. Ocorre que Pablo havia constituído penhor sobre as prensas, doadas por Lucas, 

para obter um empréstimo junto ao Banco XPTO, mas, para não interromper a produção, 

manteve as prensas em sua fábrica. Diante do exposto, assinale a afirmativa correta.  

A) Para a constituição válida do penhor, é necessário que as coisas empenhadas estejam em 

poder do credor. Como isso não ocorreu, o penhor realizado por Pablo é nulo. 

B) Tendo em vista que o Banco XPTO figura como terceiro de má-fé, a realização do penhor é 

causa impeditiva da revogação da doação feita por Lucas.  

C) Como causa superveniente da resolução da propriedade de Pablo, a revogação da doação 

operada por Lucas não interfere no direito de garantia dado ao Banco XPTO. 

D) Em razão da tentativa de homicídio, a revogação da doação é automática, razão pela qual os 

direitos adquiridos pelo Banco XPTO resolvem-se junto com a propriedade de Pablo. 

 

2) (XXIX EOU) Em 05/05/2005, Aloísio adquiriu uma casa de 500 m2 registrada em nome de 

Bruno, que lhe vendeu o imóvel a preço de mercado. A escritura e o registro foram realizados 

de maneira usual. Em 05/09/2005, o imóvel foi alugado, e Aloísio passou a receber 

mensalmente o valor de R$ 3.000,00 pela locação, por um período de 6 anos.  

 

 



 

 

 

Em 10/10/2009, Aloísio é citado em uma ação reinvindicatória movida por Elisabeth, que 

pleiteia a retomada do imóvel e a devolução de todos os valores recebidos por Aloísio a título 

de locação, desde o momento da sua celebração. Uma vez que Elisabeth é judicialmente 

reconhecida como a verdadeira proprietária do imóvel em 10/10/2011, pergunta-se: é correta a 

pretensão da autora ao recebimento de todos os aluguéis recebidos por Aloísio?  

A) Sim. Independentemente da sentença de mérito, a própria contestação automaticamente 

transforma a posse de Aloísio em posse de má-fé desde o seu nascedouro, razão pela qual todos 

os valores recebidos pelo possuidor devem ser ressarcidos.  

B) Não. Sem a ocorrência de nenhum outro fato, somente após uma sentença favorável ao 

pedido de Elisabeth, na reivindicatória, é que seus argumentos poderiam ser considerados 

verdadeiros, o que caracterizaria a transformação da posse de boa-fé em posse de má-fé. Como 

o possuidor de má-fé tem direito aos frutos, Aloísio não é obrigado a devolver os valores que 

recebeu pela locação.  

C) Não. Sem a ocorrência de nenhum outro fato, e uma vez que Elisabeth foi vitoriosa em seu 

pleito, a posse de Aloísio passa a ser qualificada como de má-fé desde a sua citação no 

processo – momento em que Aloísio tomou conhecimento dos fatos ao final reputados como 

verdadeiros –, exigindo, em tais condições, a devolução dos frutos recebidos entre 10/10/2009 e 

a data de encerramento do contrato de locação.  

D) Não. Apesar de Elisabeth ter obtido o provimento judicial que pretendia, Aloísio não lhe 

deve qualquer valor, pois, sendo possuidor com justo título, tem, em seu favor, a presunção 

absoluta de veracidade quanto a sua boa-fé. 

 

3) (XXIX EOU) Arnaldo institui usufruto de uma casa em favor das irmãs Bruna e Cláudia, que, 

no intuito de garantir uma fonte de renda, alugam o imóvel. Dois anos depois da constituição 

do usufruto, Cláudia falece, e Bruna, mesmo sem “cláusula de acrescer” expressamente 

estipulada, passa a receber integralmente os valores decorrentes da locação. Um ano após o 

falecimento de Cláudia, Arnaldo vem a falecer. Seus herdeiros pleiteiam judicialmente uma 

parcela dos valores integralmente recebidos por Bruna no intervalo entre o falecimento de 

Cláudia e de Arnaldo e, concomitantemente, a extinção do usufruto em função da morte de seu 

instituidor. Diante do exposto, assinale a afirmativa correta.  



 

 

 

A) Na ausência da chamada “cláusula de acrescer”, parte do usufruto teria se extinguido com a 

morte de Cláudia, mas o usufruto como um todo não se extingue com a morte de Arnaldo. 

B) Bruna tinha direito de receber a integralidade dos aluguéis independentemente de 

estipulação expressa, tendo em vista o grau de parentesco com Cláudia, mas o usufruto 

automaticamente se extingue com a morte de Arnaldo.  

C) A morte de Arnaldo só extingue a parte do usufruto que caberia a Bruna, mas permanece em 

vigor no que tange à parte que cabe a Cláudia, legitimando os herdeiros desta a receberem 

metade dos valores decorrentes da locação, caso esta permaneça em vigor.  

D) A morte de Cláudia extingue integralmente o usufruto, pois instituído em caráter 

simultâneo, razão pela qual os herdeiros de Arnaldo têm direito de receber a integralidade dos 

valores recebidos por Bruna, após o falecimento de sua irmã. 

 

4) (XXVIII EOU) Eduarda comprou um terreno não edificado, em um loteamento distante do 

centro, por R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Como não tinha a intenção de construir de 

imediato, ela visitava o local esporadicamente. Em uma dessas ocasiões, Eduarda verificou que 

Laura, sem qualquer autorização, havia construído uma mansão com 10 quartos, sauna, piscina, 

cozinha gourmet etc., no seu terreno, em valor estimado em R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 

reais). Laura, ao ser notificada por Eduarda, antes de qualquer prazo de usucapião, verificou a 

documentação e percebeu que cometera um erro: construíra sua mansão no lote “A” da quadra 

“B”, quando seu terreno, na verdade, é o lote “B” da quadra “A”. Diante do exposto, assinale a 

afirmativa correta.  

A) Eduarda tem o direito de exigir judicialmente a demolição da mansão construída por Laura, 

independentemente de qualquer indenização.  

B) Laura, apesar de ser possuidora de má-fé, tem direito de ser indenizada pelas benfeitorias 

necessárias realizadas no imóvel de Eduarda.  

C) Laura, como é possuidora de boa-fé, adquire o terreno de Eduarda e a indeniza, uma vez que 

construiu uma mansão em imóvel inicialmente não edificado.  

 



 

 

 

D) Eduarda, apesar de ser possuidora de boa-fé, adquire o imóvel construído por Laura, tendo 

em vista a incidência do princípio pelo qual a superfície adere ao solo. 

 

5) (XXVIII EOU) Os negócios de Clésio vão de mal a pior, e, em razão disso, ele toma uma 

decisão difícil: tomar um empréstimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) com Antônia, 

dando, como garantia de pagamento, o penhor do seu relógio de ouro e diamantes, avaliado em 

R$ 200.00,00 (duzentos mil reais). Antônia, por sua vez, exige que, no instrumento de 

constituição do penhor, conste uma cláusula prevendo que, em caso de não pagamento da 

dívida, o relógio passará a ser de sua propriedade. Clésio aceita a inserção da cláusula, mas 

consulta seus serviços, como advogado(a), para saber da validade de tal medida. Sobre a 

cláusula proposta por Antônia, assinale a afirmativa correta.  

A) É válida, tendo em vista o fato de que as partes podem, no exercício de sua autonomia 

privada, estipular esse tipo de acordo.  

B) É nula, tendo em vista o fato de que o Código Civil brasileiro proíbe o pacto comissório.  

C) É válida, uma vez que Clésio como proprietário do bem, não está impedido de realizar o 

negócio por um preço muito inferior ao de mercado, não se configurando a hipótese como 

pacto comissório.  

D) É válida, ainda que os valores entre o bem dado em garantia e o empréstimo sejam díspares, 

nada impede sua inserção, eis que não há qualquer vedação ao pacto comissório no direito 

brasileiro. 

 

6) (XXVIII EOU) Aline manteve união estável com Marcos durante 5 (cinco) anos, época em 

que adquiriram o apartamento de 80 m² onde residiam, único bem imóvel no patrimônio de 

ambos. Influenciado por tormentosas discussões, Marcos abandonou o apartamento e a cidade, 

permanecendo Aline sozinha no imóvel, sustentando todas as despesas deste.  

Após 3 (três) anos sem notícias de seu paradeiro, Marcos retornou à cidade e exigiu sua meação 

no imóvel. Sobre o caso concreto, assinale a afirmativa correta.  

 



 

 

 

A) Marcos faz jus à meação do imóvel em eventual dissolução de união estável.  

B) Aline poderá residir no imóvel em razão do direito real de habitação.  

C) Aline adquiriu o domínio integral, por meio de usucapião, já que Marcos abandonou o 

imóvel durante 2 (dois) anos.  

D) Aline e Marcos são condôminos sobre o bem, o que impede qualquer um deles de adquirí-lo 

por usucapião. 

 

7) (XXVI EOU) Diante da crise que se abateu sobre seus negócios, Eriberto contrai empréstimo 

junto ao seu amigo Jorge, no valor de R$ 200.000,00, constituindo, como garantia, hipoteca do 

seu sítio, com vencimento em 20 anos. Esgotado o prazo estipulado e diante do não pagamento 

da dívida, Jorge decide executar a hipoteca, mas vem a saber que o imóvel foi judicialmente 

declarado usucapido por Jonathan, que o ocupava de forma mansa e pacífica para sua moradia 

durante o tempo necessário para ser reconhecido como o novo proprietário do bem. Diante do 

exposto, assinale a opção correta. 

 A) Como o objeto da hipoteca não pertence mais a Eriberto, a dívida que ele tinha com Jorge 

deve ser declarada extinta.  

B) Se a hipoteca tiver sido constituída após o início da posse ad usucapionem de Jonathan, o 

imóvel permanecerá hipotecado mesmo após a usucapião, em respeito ao princípio da 

ambulatoriedade.  

C) Diante da consumação da usucapião, Jorge tem direito de regresso contra Jonathan, haja 

vista que o bem usucapido era objeto de sua garantia.  

D) Sendo a usucapião um modo de aquisição originária da propriedade, Jonathan pode adquirir 

a propriedade do imóvel livre da hipoteca que Eriberto constituíra em favor de Jorge. 

 

 

 

 



 

 

 

8) (XXVI EOU) Ronaldo é proprietário de um terreno que se encontra cercado de imóveis 

edificados e decide vender metade dele para Abílio. Dois anos após o negócio feito com Abílio, 

Ronaldo, por dificuldades financeiras, descumpre o que havia sido acordado e constrói uma 

casa na parte da frente do terreno – sem deixar passagem aberta para Abílio – e a vende para 

José, que imediatamente passa a habitar o imóvel. Diante do exposto, assinale a afirmativa 

correta.  

A) Abílio tem direito real de servidão de passagem pelo imóvel de José, mesmo contra a 

vontade deste, com base na usucapião.  

B) A venda realizada por Ronaldo é nula, tendo em vista que José não foi comunicado do 

direito real de servidão de passagem existente em favor de Abílio.  

C) Abílio tem direito a passagem forçada pelo imóvel de José, independentemente de registro, 

eis que seu imóvel ficou em situação de encravamento após a construção e venda feita por 

Ronaldo.  

D) Como não participou da avença entre Ronaldo e Abílio, José não está obrigado a conceder 

passagem ao segundo, em função do caráter personalíssimo da obrigação assumida. 

 

9) (XXV EOU) Jonas trabalha como caseiro da casa de praia da família Magalhães, exercendo 

ainda a função de cuidador da matriarca Lena, já com 95 anos. Dez dias após o falecimento de 

Lena, Jonas tem seu contrato de trabalho extinto pelos herdeiros. Contudo, ele permanece 

morando na casa, apesar de não manter qualquer outra relação jurídica com os herdeiros, que 

também já não frequentam mais o imóvel e permanecem incomunicáveis. Jonas decidiu, por 

sua própria conta, fazer diversas modificações na casa: alterou a pintura, cobriu a garagem (que 

passou a alugar para vizinhos) e ampliou a churrasqueira. Ele passou a dormir na suíte 

principal, assumiu as despesas de água, luz, gás e telefone, e apresentou-se, perante a 

comunidade, como “o novo proprietário do imóvel”. Doze anos após o falecimento de Lena, 

seu filho Adauto decide retomar o imóvel, mas Jonas se recusa a devolvê-lo. A partir da 

hipótese narrada, assinale a afirmativa correta.  

A) Jonas não pode usucapir o bem, eis que é possuidor de má-fé.  

B) Adauto não tem direito à ação possessória, eis que o imóvel estava abandonado.  



 

 

 

C) Jonas não pode ser considerado possuidor, eis que é o caseiro do imóvel.  

D) Na hipótese indicada, a má-fé de Jonas não é um empecilho à usucapião. 

 

10) (XXIV EOU) Quincas adentra terreno vazio e, de forma pública, passa a construir ali a sua 

moradia. Após o exercício ininterrupto da posse por 17 (dezessete) anos, pleiteia judicialmente 

o reconhecimento da propriedade do bem pela usucapião. Durante o processo, constatou-se que 

o imóvel estava hipotecado em favor de Jovelino, para o pagamento de numerários devidos por 

Adib, proprietário do imóvel. Com base nos fatos apresentados, assinale a afirmativa correta.  

(A) A hipoteca existente em benefício de Jovelino prevalece sobre eventual direito de Quincas, 

tendo em vista o princípio da prioridade no registro.  

(B) A hipoteca é um impeditivo para o reconhecimento da usucapião, tendo em vista a função 

social do crédito garantido.  

(C) Como a usucapião é modo originário de aquisição da propriedade, a hipoteca não é capaz 

de impedir a sua consumação.  

(D) Quincas pode adquirir, pela usucapião, o imóvel em questão, porém ficará com o ônus de 

quitar o débito que a hipoteca garantia. 

 

11) (XXIV EOU) Laurentino constituiu servidão de vista no registro competente, em favor de 

Januário, assumindo o compromisso de não realizar qualquer ato ou construção que embarace a 

paisagem de que Januário desfruta em sua janela. Após o falecimento de Laurentino, seu filho 

Lucrécio decide construir mais dois pavimentos na casa para ali passar a habitar com sua 

esposa. Diante do exposto, assinale a afirmativa correta.  

A) Januário não pode ajuizar uma ação possessória, eis que a servidão é não aparente.  

B) Diante do falecimento de Laurentino, a servidão que havia sido instituída automaticamente 

se extinguiu.  

C) A servidão de vista pode ser considerada aparente quando houver algum tipo de aviso sobre 

sua existência.  



 

 

 

D) Januário pode ajuizar uma ação possessória, provando a existência da servidão com base no 

título. 

 

12) (XXIII EOU) À vista de todos e sem o emprego de qualquer tipo de violência, o pequeno 

agricultor Joventino adentra terreno vazio, constrói ali sua moradia e uma pequena horta para 

seu sustento, mesmo sabendo que o terreno é de propriedade de terceiros. Sem ser incomodado, 

exerce posse mansa e pacífica por 2 (dois) anos, quando é expulso por um grupo armado 

comandado por Clodoaldo, proprietário do terreno, que só tomou conhecimento da presença de 

Joventino no imóvel no dia anterior à retomada. Diante do exposto, assinale a afirmativa 

correta.  

A) Como não houve emprego de violência, Joventino não pode ser considerado esbulhador.  

B) Clodoaldo tem o direito de retomar a posse do bem mediante o uso da força com base no 

desforço imediato, eis que agiu imediatamente após a ciência do ocorrido.  

C) Tendo em vista a ocorrência do esbulho, Joventino deve ajuizar uma ação possessória contra 

Clodoaldo, no intuito de recuperar a posse que exercia.  

D) Na condição de possuidor de boa-fé, Joventino tem direito aos frutos e ao ressarcimento das 

benfeitorias realizadas durante o período de exercício da posse. 

 

13) (XXII EOU) George vende para Marília um terreno não edificado de sua propriedade, 

enfatizando a existência de uma “vista eterna para a praia” que se encontra muito próxima do 

imóvel, mesmo sem qualquer documento comprovando o fato. Marília adquire o bem, mas, dez 

anos após a compra, é surpreendida com a construção de um edifício de vinte andares 

exatamente entre o seu terreno e o mar, impossibilitando totalmente a vista que George havia 

prometido ser eterna. Diante do exposto e considerando que a construção do edifício ocorreu 

em um terreno de terceiro, assinale a afirmativa correta.  

A) Uma vez transcorrido o prazo de 10 anos, Marília pode pleitear o reconhecimento da 

usucapião da servidão de vista.  

 



 

 

 

B) Mesmo sem registro, Marília pode ser considerada titular de uma servidão de vista por 

destinação de George, o antigo proprietário do terreno.  

C) Mesmo sendo uma servidão aparente, as circunstâncias do caso não permitem a usucapião 

de vista.  

D) Sem que tenha sido formalmente constituída, não é possível reconhecer servidão de vista em 

favor de Marília. 

 

14) (XX EOU – Reaplicação Salvador/BA) O apartamento de João é invadido e, entre outras 

coisas, um paletó é furtado. Três meses depois, João descobre que o seu paletó está sendo 

usado por Ricardo. Ao ser confrontado, Ricardo esclarece que adquiriu o paletó há um mês de 

um brechó, que o mantinha exposto no mostruário. Alegou ainda que adquiriu a roupa sem 

saber que era proveniente de furto. Em prova do alegado, Ricardo exibe documento 

comprobatório da compra do paletó feita no brechó. Tendo em vista a situação descrita, 

assinale a afirmativa correta.  

A) Ricardo não é o legítimo proprietário do paletó, pois o adquiriu do brechó, que não era o 

verdadeiro dono da coisa.  

B) Ricardo é o legítimo proprietário do paletó, uma vez que o adquiriu de boa-fé, em 

estabelecimento comercial, que, nas circunstâncias do caso, aparentava ser o dono da coisa.  

C) Ricardo é o legítimo proprietário do paletó, mas deve indenizar João, entregando-lhe soma 

equivalente ao preço que pagou ao brechó.  

D) Ricardo não é o legítimo proprietário do paletó, uma vez que o comprou do brechó apenas 

dois meses depois do furto sofrido por João. 

 

15) (XX EOU) Vítor, Paulo e Márcia são coproprietários, em regime de condomínio pro 

indiviso, de uma casa, sendo cada um deles titular de parte ideal representativa de um terço 

(1/3) da coisa comum. Todos usam esporadicamente a casa nos finais de semana. Certo dia, ao 

visitar a casa, Márcia descobre um vazamento no encanamento de água.  

 



 

 

 

Sem perder tempo, contrata, em nome próprio, uma sociedade empreiteira para a realização da 

substituição do cano danificado. Pelo serviço, ficou ajustado contratualmente o pagamento de 

R$ 900,00 (novecentos reais).  

Tendo em vista os fatos expostos, assinale a afirmativa correta.  

A) A empreiteira pode cobrar a remuneração ajustada contratualmente de qualquer um dos 

condôminos.  

B) A empreiteira pode cobrar a remuneração ajustada contratualmente apenas de Márcia, que, 

por sua vez, tem direito de regresso contra os demais condôminos.  

C) A empreiteira não pode cobrar a remuneração contratualmente ajustada de Márcia ou de 

qualquer outro condômino, uma vez que o serviço foi contratado sem a prévia aprovação da 

totalidade dos condôminos.  

D) A empreiteira pode cobrar a remuneração ajustada contratualmente apenas de Márcia, que 

deverá suportar sozinha a despesa, sem direito de regresso contra os demais condôminos, uma 

vez que contratou a empreiteira sem o prévio consentimento dos demais condôminos. 

 

16) (XVIII EOU) Por meio de contrato verbal, João alugou sua bicicleta a José, que se 

comprometeu a pagar o aluguel mensal de R$ 100,00 (cem reais), bem como a restituir a coisa 

alugada ao final do sexto mês de locação. Antes de esgotado o prazo do contrato de locação, 

João deseja celebrar contrato de compra e venda com Otávio, de modo a transmitir 

imediatamente a propriedade da bicicleta. Não obstante a coisa permanecer na posse direta de 

José, entende-se que  

A) o adquirente Otávio, caso venda a bicicleta antes de encerrado o prazo da locação, deve 

obrigatoriamente depositar o preço em favor do locatário José.  

B) João não pode celebrar contrato de compra e venda da bicicleta antes de encerrado o prazo 

da locação celebrada com José.  

C) é possível transmitir imediatamente a propriedade para Otávio, por meio da estipulação, no 

contrato de compra e venda, da cessão do direito à restituição da coisa em favor de Otávio.  

 



 

 

 

D) é possível transmitir imediatamente a propriedade para Otávio, por meio da estipulação, no 

contrato de compra e venda, do constituto possessório em favor de Otávio. 

 

17) (XVII EOU) Mateus é proprietário de um terreno situado em área rural do estado de Minas 

Gerais. Por meio de escritura pública levada ao cartório do registro de imóveis, Mateus 

concede, pelo prazo de vinte anos, em favor de Francisco, direito real de superfície sobre o 

aludido terreno. A escritura prevê que Francisco deverá ali construir um edifício que servirá de 

escola para a população local. A escritura ainda prevê que, em contrapartida à concessão da 

superfície, Francisco deverá pagar a Mateus a quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). A 

escritura também prevê que, em caso de alienação do direito de superfície por Francisco, 

Mateus terá direito a receber quantia equivalente a 3% do valor da transação. Nesse caso, é 

correto afirmar que  

A) é nula a concessão de direito de superfície por prazo determinado, haja vista só se admitir, 

no direito brasileiro, a concessão perpétua.  

B) é nula a cláusula que prevê o pagamento de remuneração em contrapartida à concessão do 

direito de superfície, haja vista ser a concessão ato essencialmente gratuito.  

C) é nula a cláusula que estipula em favor de Mateus o pagamento de determinada quantia em 

caso de alienação do direito de superfície.  

D) é nula a cláusula que obriga Francisco a construir um edifício no terreno. 

 

18) (XVII EOU) Angélica concede a Otávia, pelo prazo de vinte anos, direito real de usufruto 

sobre imóvel de que é proprietária. O direito real é constituído por meio de escritura pública, 

que é registrada no competente Cartório do Registro de Imóveis. Cinco anos depois da 

constituição do usufruto, Otávia falece, deixando como única herdeira sua filha Patrícia. Sobre 

esse caso, assinale a afirmativa correta.  

A) Patrícia herda o direito real de usufruto sobre o imóvel.  

B) Patrícia adquire somente o direito de uso sobre o imóvel.  

C) O direito real de usufruto extingue-se com o falecimento de Otávia.  



 

 

 

D) Patrícia deve ingressar em juízo para obter sentença constitutiva do seu direito real de 

usufruto sobre o imóvel. 

 

19) (XVI EOU) A Companhia GAMA e o Banco RENDA celebraram entre si contrato de 

mútuo, por meio do qual a companhia recebeu do banco a quantia de R$ 500.000,00 

(quinhentos mil reais), obrigando-se a restituí-la, acrescida dos juros convencionados, no prazo 

de três anos, contados da entrega do numerário. Em garantia do pagamento do débito, a 

Companhia GAMA constituiu, em favor do Banco RENDA, por meio de escritura pública 

levada ao cartório do registro de imóveis, direito real de hipoteca sobre determinado imóvel de 

sua propriedade. A Companhia GAMA, dois meses depois, celebrou outro contrato de mútuo 

com o Banco BETA, no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), obrigando-se a restituir a 

quantia, acrescida dos juros convencionados, no prazo de dois anos, contados da entrega do 

numerário.Em garantia do pagamento do débito, a Companhia GAMA constituiu, em favor do 

Banco BETA, por meio de escritura pública levada ao cartório do registro de imóveis, uma 

segunda hipoteca sobre o mesmo imóvel gravado pela hipoteca do Banco RENDA. Chegado o 

dia do vencimento do mútuo celebrado com o Banco BETA, a Companhia GAMA não 

reembolsou a quantia devida ao banco, muito embora tivesse bens suficientes para honrar todas 

as suas dívidas. Nesse caso, é correto afirmar que 

A) o Banco BETA tem direito a promover imediatamente a execução judicial da hipoteca que 

lhe foi conferida.  

B) a hipoteca constituída pela companhia GAMA em favor do Banco BETA é nula, uma vez 

que o bem objeto da garantia já se encontrava gravado por outra hipoteca. 

C) a hipoteca constituída pela GAMA em favor do Banco BETA é nula, uma vez que tal 

hipoteca garante dívida cujo vencimento é inferior ao da dívida garantida pela primeira 

hipoteca, constituída em favor do Banco RENDA. 

D) o Banco BETA não poderá promover a execução judicial da hipoteca que lhe foi conferida 

antes de vencida a dívida contraída pela Companhia GAMA junto ao Banco RENDA. 

 

 



 

 

 

20) (XVI EOU) Mediante o emprego de violência, Mélvio esbulhou a posse da Fazenda Vila 

Feliz. A vítima do esbulho, Cassandra, ajuizou ação de reintegração de posse em face de 

Mélvio após um ano e meio, o que impediu a concessão de medida liminar em seu favor. 

Passados dois anos desde a invasão, Mélvio teve que trocar o telhado da casa situada na 

fazenda, pois estava danificado. Passados cinco anos desde a referida obra, a ação de 

reintegração de posse transitou em julgado e, na ocasião, o telhado colocado por Mélvio já se 

encontrava severamente danificado. Diante de sua derrota, Mélvio argumentou que faria jus ao 

direito de retenção pelas benfeitorias erigidas, exigindo que Cassandra o reembolsasse. A 

respeito do pleito de Mélvio, assinale a afirmativa correta.  

A) Mélvio não faz jus ao direito de retenção por benfeitorias, pois sua posse é de má-fé e as 

benfeitorias, ainda que necessárias, não devem ser indenizadas, porque não mais existiam 

quando a ação de reintegração de posse transitou em julgado.  

B) Mélvio é possuidor de boa-fé, fazendo jus ao direito de retenção por benfeitorias e devendo 

ser indenizado por Cassandra com base no valor delas.  

C) Mélvio é possuidor de má-fé, não fazendo jus ao direito de retenção por benfeitorias, mas 

deve ser indenizado por Cassandra com base no valor delas.  

D) Mélvio é possuidor de má-fé, fazendo jus ao direito de retenção por benfeitorias e devendo 

ser indenizado pelo valor atual delas. 

 

21) (XV EOU) Com a ajuda de homens armados, Francisco invade determinada fazenda e 

expulsa dali os funcionários de Gabriel, dono da propriedade. Uma vez na posse do imóvel, 

Francisco decide dar continuidade às atividades agrícolas que vinham sendo ali desenvolvidas 

(plantio de soja e de feijão). Três anos após a invasão, Gabriel consegue, pela via judicial, ser 

reintegrado na posse da fazenda. Quanto aos frutos colhidos por Francisco durante o período 

em que permaneceu na posse da fazenda, assinale a afirmativa correta.  

A) Francisco deve restituir a Gabriel todos os frutos colhidos e percebidos, mas tem direito de 

ser ressarcido pelas despesas de produção e custeio.  

B) Francisco tem direito aos frutos percebidos durante o período em que permaneceu na 

fazenda.  



 

 

 

C) Francisco tem direito à metade dos frutos colhidos, devendo restituir a outra metade a 

Gabriel.  

D) Francisco deve restituir a Gabriel todos os frutos colhidos e percebidos, e não tem direito de 

ser ressarcido pelas despesas de produção e custeio. 

 

22) (XXII EOU) Ricardo realizou diversas obras no imóvel que Cláudia lhe emprestou: reparou 

um vazamento existente na cozinha; levantou uma divisória na área de serviço para formar um 

novo cômodo, destinado a servir de despensa; ampliou o número de tomadas disponíveis; e 

trocou o portão manual da garagem por um eletrônico. Quando Cláudia pediu o imóvel de 

volta, Ricardo exigiu o ressarcimento por todas as benfeitorias realizadas, embora sequer a 

tenha consultado previamente sobre as obras. Somente pode-se considerar benfeitoria 

necessária, a justificar o direito ao ressarcimento,  

A) o reparo do vazamento na cozinha.  

B) a formação de novo cômodo, destinado a servir de despensa, pelo levantamento de divisória 

na área de serviço.  

C) a ampliação do número de tomadas.  

D) a troca do portão manual da garagem por um eletrônico. 

 

23) (XIV EOU) A alienação fiduciária, regulada pela Lei n. 9.514/1997, é o negócio jurídico 

pelo qual o devedor, ou fiduciante, com o escopo de garantia, contrata a transferência ao 

credor, ou fiduciário, da propriedade resolúvel de coisa imóvel. Sobre este tipo de contrato, 

assinale a afirmativa correta.  

A) Constitui-se a propriedade fiduciária de coisa imóvel mediante registro do contrato que lhe 

serve de título no Registro de Imóveis competente.  

B) Somente poderá ser contratada por pessoa jurídica que integre o Sistema de Financiamento 

Imobiliário – SFI.  

C) Não pode ter como objeto a propriedade superficiária do imóvel do fiduciante.  



 

 

 

D) O fiduciante poderá transmitir os direitos de que seja titular sobre o imóvel objeto da 

alienação fiduciária independentemente da anuência do fiduciário. 

 

24) (XIV EOU) Sara e Bernardo doaram o imóvel que lhes pertencia a Miguel, ficando o 

imóvel gravado com usufruto em favor dos doadores. Dessa forma, quanto aos deveres dos 

usufrutuários, assinale a afirmativa INCORRETA:  

A) Não devem pagar as deteriorações resultantes do exercício regular do usufruto.  

B) Devem arcar com as despesas ordinárias de conservação do bem no estado em que o 

receberam.  

C) Devem arcar com os tributos inerentes à posse da coisa usufruída.  

D) Não devem comunicar ao dono a ocorrência de lesão produzida contra a posse da coisa. 

 

25) (XIII EOU) Antônio, muito necessitado de dinheiro, decide empenhar uma vaca leiteira 

para iniciar um negócio, acreditando que, com o sucesso do empreendimento, terá o animal de 

volta o quanto antes. Sobre a hipótese de penhor apresentada, assinale a afirmativa correta.  

A) Se a vaca leiteira morrer, ainda que por descuido do credor, Antônio poderá ter a dívida 

executada judicialmente pelo credor pignoratício.  

B) As despesas advindas da alimentação e outras necessidades da vaca leiteira, devidamente 

justificadas, consistem em ônus do credor pignoratício, sendo vedada a retenção do animal para 

obrigar Antônio a indenizá-lo.  

C) Se Antônio não quitar sua dívida com o credor pignoratício, o penhor estará 

automaticamente extinto e, declarada sua extinção, poder-se-á proceder à adjudicação judicial 

da vaca leiteira.  

D) Caso o credor pignoratício perceba que, devido a uma doença que subitamente atingiu a 

vaca leiteira, sua morte está próxima, o CC/02 permite a sua venda antecipada, mediante prévia 

autorização judicial, situação que pode ser impedida por Antônio por meio da sua substituição. 

 



 

 

 

26) (XIII EOU) Ary celebrou contrato de compra e venda de imóvel com Laurindo e, mesmo 

sem a devida declaração negativa de débitos condominiais, conseguiu registrar o bem em seu 

nome. Ocorre que, no mês seguinte à sua mudança, Ary foi surpreendido com a cobrança de 

três meses de cotas condominiais em atraso. Inconformado com a situação, Ary tentou, sem 

sucesso, entrar em contato com o vendedor, para que este arcasse com os mencionados valores. 

De acordo com as regras concernentes ao direito obrigacional, assinale a opção correta.  

A) Perante o condomínio, Laurindo deverá arcar com o pagamento das cotas em atraso, pois 

cabe ao vendedor solver todos os débitos que gravem o imóvel até o momento da tradição, 

entregando-o livre e desembargado.  

B) Perante o condomínio, Ary deverá arcar com o pagamento das cotas em atraso, pois se trata 

de obrigação subsidiária, já que o vendedor não foi encontrado, cabendo ação in rem verso, 

quando este for localizado.  

C) Perante o condomínio, Laurindo deverá arcar com o pagamento das cotas em atraso, pois se 

trata de obrigação com eficácia real, uma vez que Ary ainda não possui direito real sobre a 

coisa.  

D) Perante o condomínio, Ary deverá arcar com o pagamento das cotas em atraso, pois se trata 

de obrigação propter rem, entendida como aquela que está a cargo daquele que possui o direito 

real sobre a coisa e, comprovadamente, imitido na posse do imóvel adquirido. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

GABARITO 

1 C 

2 C 

3 A 

4 C 

5 B 

6 C 

7 D 

8 C 

9 D 

10 C 

11 D 

12 C 

13 D 

14 B 

15 B 

16 C 

17 C 

18 C 

19 D 

20 A 

21 A 

22 A 

23 A 

24 D 

25 D 

26 D 

 


